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1. Introdução: Do quadro normativo ao positivo

Os resultados do nosso estudo focar-se-ão:

• primeiro, no direito, instituições e economia do ponto de vista da exequibilidade político-económica no 
campo específico da energia em Portugal; 

• segundo, num mercado de carbono novo, que é analisado do ponto de vista do quadro legal e da teoria 
económica; e, finalmente, 

• terceiro, no modelo dinâmico de equilíbrio geral da economia portuguesa (DGEP) que nos dá o trade-off
entre a política fiscal e a transição energética com valores concretos para o nível de imposto a aplicar na 
transição, e, 

• quarto, com dados de 2017, a persistência das emissões na economia portuguesa e mundial e seu 
impacte económico. 

• A conclusão cruza toda esta análise, aferindo da sua exequibilidade económica, social e política.
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• O mercado voluntário de carbono
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O mercado voluntário de carbono

1. Um novo mercado, um novo produto: inovação e destruição 
criadora

2. Os limites regulatórios entre Economia e Direito da energia

3. Uma transição energética?

4. O Mercado como instituição.

5. O curto, o médio e o longo prazo. Ligação à dinâmica da economia 
da transição energética de longo prazo.
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1. O mercado voluntário de carbono

1.1. Um novo mercado, um novo produto: inovação e destruição 
criadora

Regras?

Contexto teórico: 

• Rules rather discretion (JPE, 1977), Kydland e Prescott

• Trade-off regulação vs intervenção- Law and economics
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1. O mercado voluntário de carbono

1.2. Os limites regulatórios entre Economia e Direito da energia

• Decreto-Lei n.º 4/2024, de 5 de janeiro
• Publicação: Diário da República n.º 4/2024, Série I de 2024-01-05, páginas 47 - 62
• Emissor: Presidência do Conselho de Ministros
• Entidade Proponente: Ambiente e Ação Climática
• Data de Publicação: 2024-01-05

• SUMÁRIO:

• Institui o mercado voluntário de carbono e estabelece as regras para o seu 
funcionamento

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/diario-republica/4-2024-836117860
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/4-2024-836117866
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/4-2024-836117866
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Regras?

Adicionalidade - um crédito de carbono corresponde a algo que repõe ou renova o 
stock ambiental, ou seja, ao fluxo de capital natural

Transparência

Credibilidade

Quais organismos? APA,I.P. e ADENE, I.P. definem as boas práticas

Créditos de carbono: o que são? 

Como definir a credenciação de créditos de carbono voluntários ?
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1. O mercado voluntário de carbono

1.3. Uma transição energética

O mercado voluntário de carbono é o remanescente para as empresas que ainda 
não estão comprometidas com o CEL/ETS das metas oficiais de cada Estado até 
2050.

O preço do mercado CEL/ETS obrigatório 120€/ton m

• Preço de recuperação das externalidades  nosso modelo DGEP 150€/ton m

O preço de mercado voluntário - 30€ a 50€ /ton m

• Carbono voluntário de florestas escandinavas a 80€/ton m

• Em Portugal voluntário está a pensar-se em 30€/ton a 40€/ton
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1. O mercado voluntário de carbono

1.4. O Mercado como instituição.

Tentar ver mercado CEL/ETS como guia para mercado voluntário de 
carbono.

Negociações COP 28, fundo resiliência.

Estratégia dos 6 maiores emissores, veremos isso à frente.

By gones are by gones?

Necessidade de regras para internalizar externalidade e duplo-dividendo 
(financeiro + ambiental)
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1. O mercado voluntário de carbono

1.5. O curto, o médio e o longo prazo. Ligação à dinâmica da economia 
da transição energética de longo prazo.

Problemas mercado global (CEL + voluntário): 

• âmbito 1 (próprio), 2 (direto consumidor) e 3 (toda a cadeia de valor) da 
pegada carbónica- diferente impacte 

• Green washing da Verra – problema de credibilidade on going (histerese)

• DESAFIO neutralidade carbónica global 2050 (RNC 2050)
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2. Descarbonização da Economia Portuguesa: Desafios e 
oportunidades com um modelo dinâmico de equilíbrio geral (DGEP) e 
o contexto institucional

2.1. O sistema tributário português da energia

2.2. Objetivos desta investigação

2.3. Recomendações de política económica e políticas do Modelo 
DGEP

Está no relatório distribuído.

Punch line: 3 preços: 90€/ton sem reciclar ISP; 

120€/ton com reciclagem ISP e 150€/ton com reciclagem ISP e 
assumindo redistribuição



3. Conclusão - Governação Global do Ambiente: um novo desafio? 
Ou não?

• Seis maiores emissores: desafio concertar 3 é suficiente para resolver problema 
global das emissões seria suficiente?

• Comportamento estratégico entre os agentes- TJ: atenção ao free riding!

• Caleiro e de Sousa(2019)-estratégia evolutiva na aprendizagem ambiental

• Evolutionary Game Theory: Funções de reação entre os agentes. (pontos críticos)

• Alinhar incentivos com os mercados: duplo-dividendo e “pricing” do ativo ambiental

• Proposta de Global Carbon Tax: Gaspar e Amaglobeli(2019 e 2020)- finanças globais

• Alinhar P,L,A: Desafios Globais, Soluções Locais!



4. Conclusão #1

• A sustentabilidade energética é um processo holístico do
desenvolvimento, económico, politico e social e não só energético, e
também legal.

• A criação de mercados voluntários de carbono têm vindo a criar o duplo-
dividendo real.

• O maior desafio da transição energética são as alterações climáticas
acompanhadas da crise da biodiversidade (Relatório Dasgupta, 2021)

• Mas a concertação social à escala global terá de seguir o método de
Monnet, os pequenos passos, “o pouco, o possível e o exequível”, mas
com sentido de urgência.



4. Conclusão #2

• Há uma diferença entre “Economic Policy” e “Political economics”, a
ACL cria as condições ótimas de Economic Policy, mas também deve ter
um papel crucial de sociedade civil na definição de regras ótimas de
exequibilidade política.

• A credibilidade, a transparência, a adicionalidade são essenciais em
todo este processo.

• Novo contrato social entre agentes (Kant vs Nash), processo político e
de raiz social, económico.



Estudo completo

• Citação:

• Jorge Braga de Macedo(org.), Miguel Rocha de Sousa, António 
Goucha Soares, Alfredo Marvão Pereira, Rui Pereira, José Belbute, 
com Maria da Glória Garcia (2023),”Análise jurídico-económica da 
transição energética” , ACL, Lisboa.
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